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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001176-65.2010.815.0391
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
JUÍZO RECORRENTE: Vara Única da Comarca de Teixeira
RECORRIDO: Edmilson Mendes Pereira
ADVOGADA: Núbia Soares de Lima
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Ricardo Sérgio Freire de Lucena

PROCESSUAL  CIVIL. SENTENÇA  NÃO  SUBMETIDA  AO
REEXAME NECESSÁRIO. NULIDADE DOS ATOS EXECUTÓRIOS.
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.

-  “As  sentenças  ilíquidas  proferidas  contra  autarquias  devem
ser, obrigatoriamente, submetidas ao reexame necessário, nos
termos do artigo 475, I, do Código de Processo Civil, não sendo
possível  iniciar-se  o  procedimento  executório  sem  a  sua
observância, sob pena de flagrante nulidade processual.” (TJSP
-  APL:  00043484420118260368  SP  0004348-
44.2011.8.26.0368, Relator: Valdecir José do Nascimento, Data
de  Julgamento:  16/12/2014,  16ª  Câmara  de  Direito  Público,
Data de Publicação: 16/12/2014).

REEXAME NECESSÁRIO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  PRÓ-TEMPORE
EXERCENDO  A  FUNÇÃO  DE  AGENTE  PENITENCIÁRIO.
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DIFERENÇA SALARIAL.  POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO SOB
PENA  DE  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO  ESTADO  EM
DETRIMENTO DO SEU SERVIDOR. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DA
DIFERENÇA. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL.

- Do STF: “O servidor público desviado de suas funções, após a
promulgação da Constituição, não pode ser reenquadrado, mas
tem direito  ao  recebimento,  como  indenização,  da  diferença
remuneratória  entre  os  vencimentos  do  cargo  efetivo  e  os
daquele  exercido  de  fato.” (RE  486184  AgR,  Relator:  Min.
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 12/12/2006,
DJ 16-02-2007 PP-00042 EMENT VOL-02264-09 PP-01808).

- Do TJ/PB:  “A implantação das diferenças salariais, enquanto
perdurar o desvio de função, consiste em indenizar fato ainda
não  ocorrido,  o  que  se  revela  indevido.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.  00266063920108152001,
2ª Câmara Cível, Relator Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,
j. em 13/03/2014).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, anular, de ofício, os
atos  executórios  e,  no  mérito,  prover  parcialmente  a  remessa
oficial.

EDMILSON MENDES  PEREIRA  ajuizou  ação  de  obrigação  de
fazer c/c cobrança de diferenças salariais com pedido de antecipação de
tutela em face do ESTADO DA PARAÍBA, objetivando a implantação, em
seu contracheque, dos valores remuneratórios recebidos pelos servidores
que exercem o cargo de Agente Penitenciário, uma vez que, apesar de
contratado  como  prestador  de  serviços,  exerce  as  mesmas  atividades
inerentes ao cargo referido.

Na sentença de f. 69/72 a Juíza da Vara Única da Comarca de
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Teixeira julgou o pedido exordial parcialmente procedente, condenando o
Estado  da  Paraíba  ao  pagamento  das  diferenças  de  vencimentos  e
vantagens, além de determinar a imediata implantação do mesmo valor
pago aos agentes penitenciários, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00
(um mil reais).

Não  houve  recurso  voluntário.  Os  autos  desaguaram  nesta
Corte de Justiça por força da remessa oficial.

A Procuradoria de Justiça não se manifestou quanto ao mérito,
por  entender  ausente  interesse  público  que  torne  necessária  sua
intervenção (f. 147/150).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

Inicialmente, chamo o feito à ordem para corrigir uma questão
processual. 

A sentença de f.  69/72, que examinou o pleito constante da
ação de obrigação de fazer c/c cobrança de diferenças salariais e pedido
de  antecipação  de  tutela  (Proc.  0001176-65.2010.815.0391),  estava
sujeita ao duplo grau de jurisdição, inclusive a Magistrada de primeiro
grau  despachou  nesse  sentido.  Contudo,  inicialmente,  não  houve  a
remessa dos autos a este Tribunal de Justiça.

Ato contínuo, o Juiz a quo deu seguimento ao processo, que já
se encontra em fase de execução, no qual os embargos à execução (Proc.
039.2012.001665-2, apenso) foram rejeitados por intempestividade, mas
remetidos  a  esta  Corte  de  Justiça  para  cumprimento  da  remessa
necessária referente à sentença do processo principal.

Apesar  de  o  processo  estar  em  fase  de  execução,
entendo  que  tal  procedimento  é  nulo,  já  que  a  sentença  do
processo  principal,  ante  a  ausência  do  reexame,  não  produz
efeitos  enquanto  não  for  confirmada  por  este  Tribunal.  Cito
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precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NULIDADE  DA
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. SENTENÇA
NÃO  SUBMETIDA  A  REEXAME  NECESSÁRIO.  1.  O  embargante,
Município de Caxias-MA, teve o pedido julgado improcedente na ação
cautelar, e foi condenado a pagar honorários advocatícios em quantia
superior à prevista no § 2º do art. 475 do CPC. A sentença proferida
contra o ente municipal estava sujeita ao reexame necessário, nos
termos do inciso I do art. 475 do CPC. 2. Deve ser reconhecida a
nulidade  da  execução,  em  virtude  da  inexigibilidade  do  título
executivo  judicial.  A  sentença  deve  ser  submetida  a  reexame
necessário.  3.  Declara-se  de  ofício  a  nulidade  do  processo  de
execução e julga-se prejudicado o recurso de apelação.1 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  NÃO
SUBMETIDA  A  REEXAME NECESSÁRIO  -   SENTENÇA ILÍQUIDA -  
INAPLICABILIDADE  DO  ARTIGO  475,  §  2º  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL  - NOVEL ENTENDIMENTO DO STJ- CERTIDÃO DE
TRÂNSITO EM JULGADO QUE NÃO SE SOBREPÕE À AUSÊNCIA DO
REEXAME  -  DECISÃO QUE NÃO PRODUZIRÁ EFEITOS ENQUANTO
NÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL - APELO PROVIDO.2 

ACIDENTE  DO  TRABALHO  -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  SENTENÇA
PROFERIDA  NA  FASE  DE  CONHECIMENTO  NÃO  SUBMETIDA  AO
REEXAME  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  RECURSOS
VOLUNTÁRIOS DAS PARTES. NULIDADE DA EXECUÇÃO DECRETADA
DE  OFÍCIO.  RECURSO  DA  EMBARGADA  PREJUDICADO.
DISTRIBUIÇÃO IMEDIATA  DOS AUTOS PRINCIPAIS  EM APENSO -
PARA O REEXAME NECESSÁRIO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. As
sentenças  ilíquidas  proferidas  contra  autarquias  devem  ser,
obrigatoriamente, submetidas ao reexame necessário, nos termos do
artigo 475, I, do Código de Processo Civil, não sendo possível iniciar-
se o procedimento executório sem a sua observância, sob pena de

1 TRF-1 -  AC:  2203  MA 2005.37.02.002203-3,  Relator:  Juiz  Federal  Rodrigo Navarro  de  Oliveira,  Data  de
Julgamento: 30/10/2012, 4ª Turma Suplementar, Data de Publicação: e-DJF1 p.96 de 12/11/2012.

2 TJ-PR 6825698 PR 682569-8 (Acórdão), Relatora: Ana Lúcia Lourenço, Data de Julgamento: 03/04/2012, 6ª
Câmara Cível.
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flagrante nulidade processual.3 

Dessa  forma,  anulo,  de  ofício,  todos  os  atos  da  fase
executória, passando à análise do mérito da remessa necessária.

Quanto  ao  mérito  da  lide,  a  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores é pacífica no sentido de que o pagamento de diferença salarial
por desvio de função de servidor público não implica isonomia, tampouco
infringe norma constitucional, pois não consiste em alocar o servidor em
função para a qual não foi aprovado em prévio concurso público.

Todavia, para o deslinde da causa, é imprescindível a prova de
que, efetivamente, o servidor público exerce ofício diverso daquele para o
qual foi nomeado. 

Na espécie, o vínculo do promovente Edmilson Mendes Pereira
com o Estado e o desvio funcional são patentes. Conforme declaração da
Gerência Executiva do Sistema Penitenciário – GESIPE, da Cadeia Pública
de  Teixeira,  o  autor  labora  na  aludida  unidade  prisional  exercendo  a
função  de  Agente  de  Segurança  Penitenciária  (f.  14).  Além  disso,  tal
constatação também pode ser alcançada pelos contracheques de f. 16/20. 

Portanto,  não há  dúvida quanto  ao  vínculo  laboral  do
promovente com o Estado demandado, muito menos em relação ao desvio
de função, já que ele foi designado para cargo pró-tempore (Prestador de
Serviço), mas exerce a função de Agente de Segurança Penitenciária.

Diante  desse quadro,  é  necessário  manter  a  sentença  nesse
ponto referente ao direito do autor de receber a diferença salarial entre o
seu  cargo  de  Prestador  de  Serviço  e  o  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária,  respeitado o prazo  prescricional  de 05 anos,  e  enquanto
perdurar  esse  desvio  de  função.  Trago  jurisprudência  desta  Corte  de
Justiça nesse tom:

ADMINISTRATIVO - Agravo interno - Insurgência contra decisão que
deu  parcial  provimento  monocrático  ao  reexame  necessário  e  à
apelação  cível  -  Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  diferenças
salariais  -  Servidor  público  estadual  -  Desvio  de  função  -

3 TJ-SP - APL: 00043484420118260368 SP 0004348-44.2011.8.26.0368, Relator: Valdecir José do Nascimento,
Data de Julgamento: 16/12/2014, 16ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 16/12/2014.
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Comprovação - Direito a percepção, a título de indenização,
da  diferença  de  remuneração  entre  o  cargo  ocupado  e  a
função  efetivamente  exercida  -  Impossibilidade  de
equiparação -  Manutenção  da  decisão  monocrática  -
Desprovimento. - A Administração não pode se locupletar do labor de
um  de  seus  servidores,  impondo-se,  assim,  a  manutenção  da
condenação do Estado da Paraíba, em razão do desvio de função, ao
pagamento  das  diferenças  salariais.  -  Reconhecido  o  desvio  de
função, somente é possível o pagamento das diferenças a título de
indenização, sem que jamais possa haver a equiparação de servidor
em outro cargo público.4

Mas  é  incabível  a  determinação  de  implantação  no
contracheque do autor da remuneração equivalente à do cargo de Agente
de Segurança Penitenciária enquanto permanecer no exercício de função.
Isso  porque  tal  circunstância  representa  verdadeiro  enquadramento  do
autor em cargo ou função de Agente Penitenciário, prática vedada, como
forma de provimento do cargo, pela Constituição Federal. 

Assim, reconhecido o desvio de função, somente é possível o
pagamento das diferenças a título de indenização, não havendo que se
falar  em  implantação  de  diferença  salarial,  equiparação  ou
reenquadramento.

Destaco decisão do Supremo Tribunal Federal acerca do tema:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. I. - O servidor público desviado
de suas funções, após a promulgação da Constituição, não
pode  ser  reenquadrado,  mas  tem  direito  ao  recebimento,
como  indenização,  da  diferença  remuneratória  entre  os
vencimentos do cargo efetivo e os daquele exercido de fato.
Precedentes. II - A análise dos reflexos decorrentes do recebimento
da indenização cabe ao juízo de execução. III. - Agravo não provido.5

4  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00429457320108152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. Abraham Lincoln da C. Ramos, j. em 02-06-2015.

5 RE 486184 AgR, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 12/12/2006, DJ 16-02-2007
PP-00042 EMENT VOL-02264-09 PP-01808.
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E desta Corte de Justiça:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA
DE  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  SENTENÇA  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  APELAÇÃO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  EXERCÍCIO  DO
CARGO  DE  AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA  POR
PRESTADOR DE SERVIÇOS GERAIS. INDENIZAÇÃO CONSISTENTE NA
EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 378 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REENQUADRAMENTO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  IMPLANTAÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS
ENQUANTO PERDURAR O DESVIO DE FUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  APELAÇÃO.
Segundo a Súmula 378 do STJ, "reconhecido o desvio de função, o
servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais  decorrentes".  O  servidor
prejudicado  pelo  desvio  de  função  será  indenizado  nos  valores
correspondentes às diferenças salariais, não importando a decisão em
reenquadramento funcional.  - O desvio de função é ato ilícito,
não  podendo  o  Judiciário  reconhecê-lo  para  gerar  efeitos
para  o  futuro.  Caso  o  desvio  persista,  deverá  o  servidor
buscar os mecanismos legais para a correção da ilegalidade. -
A implantação das diferenças salariais, enquanto perdurar o
desvio  de  função,  consiste  em  indenizar  fato  ainda  não
ocorrido, o que se revela indevido.6 

É  imperiosa,  portanto,  a  reforma  parcial  da  sentença  para
excluir-se a determinação de implantação da diferença salarial decorrente
do desvio  de  função,  concedida  em sede de antecipação de  tutela  na
própria sentença.

Ante o exposto, anulo, de ofício, todos os atos referentes
à  execução da  sentença.  No mérito, dou provimento  parcial  à
remessa  necessária  para  excluir  a  determinação  de  implantação  da
diferença salarial decorrente do desvio de função, concedida em sede de
antecipação de tutela na sentença.

Considerando  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  nos
termos do art. 21 do CPC, reputo as despesas processuais e os honorários
advocatícios recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados.

6 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00266063920108152001, 2ª Câmara Cível, Relator: Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, j. em 13/03/2014. 
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Doutor  MIGUEL  DE  BRITTO  LYRA  FILHO (Juiz  de  Direito
Convocado,  em  substituição ao  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 20
de outubro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                            Relator


